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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2019 
NÚMERO DO PROCESSO: 30.62.2019 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
 

  Edital de tomada de preços para a 
contratação de empresa para a construção de 
banheiros na Escola Presidente Vargas, a ser 
executada em regime de empreitada global 
(mão-de-obra e fornecimento de material), e em 
conformidade com as especificações técnicas 
anexas deste Edital. 
 

  O PREFEITO MUNICIPAL senhor FRANCISCO MATIAS FONSECA, no uso de 

suas atribuições legais e em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 10:00 horas, 

do dia 03 do mês de outubro do ano de 2019, na Sede da Prefeitura Municipal de 

Cacequi, situada na Rua Bento Gonçalves, nº 363, se reunirá a Comissão Permanente de 

Licitações,  com a finalidade de receber os envelopes de habilitação e propostas para a 

presente Tomada de Preço. 

  Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, 

cadastradas no Município de Cacequi, ou que apresentarem toda a documentação 

necessária para o cadastro, conforme o item 2 deste edital, até o terceiro dia anterior ao 

fixado para o recebimento dos envelopes de habilitação e de proposta. 

 

1. OBJETO 

  Constitui objeto da presente licitação a construção de banheiros na Escola 

Presidente Vargas, conforme especificações técnicas do projeto básico, memorial 

descritivo, orçamento e relação de material, que fazem partes dos anexos deste Edital.  

 

2. CADASTRO 

2.1 Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o dia 30 

de setembro de 2019, os documentos estabelecidos nos itens 2.1.2 – habilitação jurídica, 

2.1.3 – regularidade fiscal; 
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2.1.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 a) registro comercial no caso de empresa individual; 

 b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

  c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

2.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 

 a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União 

administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta 

Negativa); 

 c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

 d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

 e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 f) prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual (DIC) ou Municipal (Alvará), 

relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade compatível 

com o objeto licitado. 

 g) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do foro da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para 

apresentação do documento. 

 h) certidão negativa que prove a regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT); 

2.1.4 REGULARIDADE DO TRABALHO DO MENOR : 

     a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da 

Constituição da República, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002; 
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2.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certidão de registro da pessoa jurídica e do responsável técnico na entidade 
profissional competente; ou seja, no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Rio 
Grande do Sul (CREA/RS) ou CAU/RS; 
b) Atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável técnico da 
empresa, registrado no CREA/RS ou CAU/RS, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com 
o ora licitado; 
c) Prova de que a empresa possui em seu quadro funcional permanente, profissional de 
nível superior, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica para execução de obras 
e/ou serviços de complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto 
desta licitação, devidamente atestado pelo CREA, devendo tal prova, além de Certidão 
emitida pelo CREA/RS ou CAU/RS ou por este visada, ser produzida da seguinte forma. 
          - Em se tratando de sócio(s) da empresa, por intermédio da apresentação do contrato 
social ou documento equivalente e no caso de empregado(s), mediante copia da(s) 
Carteira(s) de Trabalho devidamente registrada(s), copia da(s) Ficha(s) ou Livro de Registro 
e Copia das últimas 02 (duas) GEFIP’s e RE’s onde constar(em) seu(s) nome(s); 
          - A prova de que o(s) profissional(is) é(são) detentor(es) de Responsabilidade 
Técnica, será feita mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito publico ou privado, devidamente registrada no CREA, CAU ou certidão de Acervo 
Técnico (CAT) emitida pelo mesmo. 
d)  Para os casos das empresas não registradas no Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura – CREA ou CAU do Estado do Rio Grande do Sul, o respectivo Certificado de 
Registro deverá ser visado pelo CREA-RS ou CAU-RS, em conformidade com o que dispõe 
a Lei n.º 5.194 de 24 de dezembro de 1966, em consonância com a Resolução n.º 413 de 
27 de junho de 1997, do CONFEA; 
e)  Atestado de comprovação de visita ao local da obra fornecido pela Prefeitura Municipal 
de Cacequi - Secretaria de Planejamento. 
f)  Declaração emitida pela proponente, firmada também pelo (s) Responsável (eis)  
Técnico (s) de que, através da visita do local da obra, tomou conhecimento de todas as 
informações, características, complexidades físicas e tecnológicas e condições locais para 
elaboração de sua proposta e para a execução dos serviços/obras. 
g) Relação de equipe técnica responsável pela condução dos trabalhos, com nomes e 
qualificação de cada técnico de nível superior ou médio, até o nível de encarregado. 
 
Observação: a licitante interessada em participar dessa Tomada de Preços poderá vistoriar 
o local; através de um dos seus responsáveis técnicos, devidamente credenciado, onde 
serão executados os serviços até o penúltimo dia útil que anteceder a data fixada no 
preâmbulo deste Edital para o recebimento e abertura dos envelopes Documentação e 
Proposta, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, 
mediante prévio agendamento de horário junto a Secretaria de Planejamento do Município, 
pelo telefone (055)3254-1202. A vistoria será acompanhada por representante da 
Secretaria de Planejamento do Município. 

 

 

2.1.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA: 

a)  a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com a indicação do nº do Livro 
Diário, número de registro na Junta comercial e numeração das folhas onde se 
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encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte 
fórmula: 
INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC)  
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG)  
SOLVÊNCIA GERAL (SG) 

LC – avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo. 
LG – mede a capacidade da empresa liquidar suas dívidas a curto e longo prazo.  

SG – expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de 
falência.  

AC = ATIVO CIRCULANTE 

PC = PASSIVO CIRCULANTE 

RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

A REAL = ATIVO TOTAL DIMINUÍDO DOS VALORES NÃO PASSÍVEIS DE 
CONVERSÃO EM DINHEIRO (Ex.:Ativo Diferido, Despesas pagas 
antecipadamente, Imposto de Renda Diferido, etc...) 

- Obterão classificação econômico–financeira relativa ao Balanço Patrimonial, as 
empresas que apresentarem, pelo menos dois dos três indicadores. 
Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço 
provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b) Empresas constituídas neste exercício serão dispensadas da apresentação do 
resultado do exercício anterior, porém deverão apresentar o balanço de abertura, 
devidamente registrado na Junta Comercial, seguido das demonstrações do 
período correspondente a data da abertura até a apresentação da documentação, 
com a indicação do nº do Livro Diário e numeração das folhas onde se encontram 
os lançamentos. 
c) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do foro da 
pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias  da data  designada  para  
a apresentação do documento. 

 

  2.2 Os documentos constantes dos itens 2.1.2 a 2.1.6, poderão ser 

apresentados em original, em cópia autenticada, por tabelião ou por funcionário do 

                  AC 

LC =   ----------------- 

                  PC 

 
Igual ou Superior a 1,0 

(AC + RLP)  

LG =   --------------------- 

(PC + ELP) 

 
Igual ou Superior a 1,0 

               A REAL 

SG =   ----------------- 

             PC + ELP 

 
Igual ou Superior a 1,0 
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Município, ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio 

eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua 

validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração. 

2.5 A documentação necessária para cadastro poderá ser substituída por Registro 
Cadastral emitido por qualquer outro órgão ou entidade pública, desde que 
esteja em conformidade com o disposto na Lei n.º 8.666/93. Os documentos 
solicitados no item 2.1 - alíneas “b” a “i” e item 2.2 deste Edital, devem ser 
apresentados junto com o Registro Cadastral, apenas para as empresa que não 
fizeram cadastro no município de Cacequi. 
2.6 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 2.5 e 
5.1 à 5.4 deste edital, deverão apresentar, no envelope de habilitação, 
declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
2.7 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta 
até o limite de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos 
benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, disciplinados nos itens 2.5 e 5.1 à 5.4 deste edital, conforme o disposto no 
art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no 
envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se 
enquadram no limite de receita referido acima. 
2.8 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 
atender aos itens 2.5, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista, previstos nas alíneas “c” a “i”, do item 2.1. deste 
edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, 
que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for 
declarada como vencedora do certame. 
2.8.1 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a 
empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os 
documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.8.2 O prazo de que trata o item 2.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
2.8.3 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.8, implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no 
item 7.3.,deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
2.9 Os interessados deverão apresentar toda a documentação solicitada em original 
ou mediante fotocópia autenticada em cartório ou por servidor do Município 
encarregado pelo recebimento da documentação ou publicação em órgão de 
imprensa oficial, sendo que os documentos do item 2.1, letras “c” a “i”, poderão, 
ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (Internet) ficando sujeitos a 
verificação de sua autenticidade pela Administração. 
2.10 Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de 
credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito 
dos atos constantes da presente licitação. 
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3. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

3.1 Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela 

Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) 

envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente como de n° 1 e n° 2, para o 

que sugere-se a seguinte inscrição: 

 
 
AO MUNICÍPIO DE CACEQUI 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2019 

ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO) 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)  

 

----------------------------------------------------------------- 

 

AO MUNICÍPIO DE CACEQUI 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2019 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

3.2  Cada envelope deverá conter a documentação e as informações necessárias ao 

processamento e julgamento regular da presente licitação, pertinentes as fases de 

habilitação e de proposta, observando, respectivamente, as determinações constantes nos 

itens  4 e 5 do presente edital. 

 

4. HABILITAÇÃO 

4.1 Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01: 

a)  Certificado de Registro Cadastral – CRC válido fornecido pelo Município; 

b) Declaração emitida pela licitante, sob as penas da Lei, de que está cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal. 
a) Os documentos descritos nos itens 2.2 e 2.3; 
b) Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de 
credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito 
dos atos constantes da presente licitação. 
c) Se for o caso, os documentos descritos nos itens 2.5 e 2.6. 
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4.2 Se o Certificado de Registro Cadastral - CRC do licitante, dentro do prazo de 

validade, possuir alguma das certidões previstas nos itens 2.1.3 e 2.1.4 vencida, o licitante 

deverá providenciar a sua atualização prévia ou poderá apresentar, juntamente com o CRC, 

a correspondente certidão atualizada. 

4.6 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 

atender ao item 4.5, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade 

fiscal e trabalhista, previstos no item 2.1.3 deste edital, terá sua habilitação condicionada à 

apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 

4.7  O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa 

de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, no envelope 

nº 01, ainda que apresentem alguma restrição. 

4.8 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.6, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 13.5, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5. PROPOSTA 

5.1 O envelope nº 02 deverá conter: 

  a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo 

representante legal da empresa, mencionando o preço global para a execução da obra 

objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão-de-

obra, inclusive o BDI – Benefícios e Despesas Indiretas (impostos, taxas, contribuições 

sociais, lucro do empreendimento, etc.); 

  b) orçamento discriminado em valores-planilha de quantitativos e 
custos unitários - expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir 
todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, 
assinado, também, por técnico legalmente habilitado; 
c) cronograma físico-financeiro - contendo as etapas de execução e as respectivas 
parcelas de pagamento, bem definido, assinado, também, por técnico legalmente 
habilitado; 

5.2 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data 

aprazada para a entrega dos envelopes. 

5.3  Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 

não for conflitante com o instrumento convocatório. 
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6.  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

6.1 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade 

com este edital, bem como com preços unitários e/ou global superestimados ou 

inexequíveis. 

6.2 Consideram-se superestimadas as propostas cujo preço global e/ou valores 

unitários excedam o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado pelo Município, 

incluindo-se neste cômputo o BDI, conforme planilha de quantitativos e custos unitários, 

Anexo 2 deste edital. 

6.3 Consideram-se manifestamente inexequíveis, em conformidade com o disposto 

no §1º do art. 48 da Lei n.º 8.666/1993, as propostas cujos os valores sejam inferiores a 

70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

6.3.1  valor orçado pelo Município (Anexo II); ou 

6.3.2 média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

 

7. DO JULGAMENTO 

7.1 Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão 

Julgadora, levando em consideração o menor preço global. 

7.2 Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho 

serão acrescidos sobre o valor bruto, o correspondente ao encargo previdenciário a ser 

suportado pelo Município, deduzidos daquele os valores, expressos na planilha de 

quantitativos e custos unitários, relativos ao fornecimento de material e aluguel de 

equipamentos a serem utilizados na execução da obra. 

7.3  Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e 

aluguel de equipamentos da licitante a serem utilizados na execução da obra, deverão fazer 

parte do contrato e comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento 

fiscal. 

 

8. CRITÉRIO DE DESEMPATE 
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8.1  Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 

microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem aos itens 

4.4 e 4.5, deste edital. 

8.2  Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam 

iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 

8.3 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal 

da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento 

definitivo do recurso interposto. 

8.4 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

 a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da 

proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 03 (três) dias, nova proposta, por 

escrito e de acordo com o item 5 desse edital, inferior àquela considerada, até então, de 

menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada 

na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 

facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem nas hipóteses dos itens 4.4 e 4.5 

deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea anterior. 

 c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou 

cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em 

serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas a e b. 

8.5  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer 

as exigências do item 8.4 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante 

detentor da proposta originariamente de menor valor. 

8.6  O disposto nos itens 8.4 e 8.5 deste edital não se aplicam às hipóteses em que a 

proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências dos itens 4.4 e 4.5 deste edital) 

aplicando-se de imediato o item 8.7, se for o caso. 

8.7  As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto no 

§2º do art. 3º e §2º do art. 45, nesta ordem, ambos da Lei nº 8.666/1993. 

 

9. RECURSOS 
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9.1 Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas 

nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

9.2 O prazo para interposição de recurso relativo as decisões da Comissão de 

Licitação, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da intimação da decisão objeto do recurso. 

9.3 Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser 

protocolados, dentro do prazo previsto no item 9.2, no Setor de Protocolo Geral, durante o 

horário de expediente, que se inicia às 9 h e se encerra às 15 h. 

9.4 Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão 

comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis e na forma prevista no item 9.3. 

9.5 Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo previsto 

ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto no item 9.3. 

9.6 Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a 

Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, 

do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão. 

9.7 A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao 

recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível. 

9.8 Os prazos previstos nos itens 9.6 e 9.7 poderão ser prorrogados, a critério da 

Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento do recursos, como, 

por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação será devidamente justificada 

nos autos da licitação. 

 

10. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 5 (cinco) 

dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 13.5 deste edital. 

10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo 

período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 

prazo. 
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10.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou 

então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor 

correspondente a 10% (dez por cento).  

10.4 O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua 

assinatura. 

  

11. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 
 
11.1 A vencedora será responsável pela matrícula da obra junto ao INSS, antes do 

início da sua execução, bem como pelo devida anotação da responsabilidade técnica – ART 

de execução junto ao respectivo conselho profissional. 

11.2 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas 

aplicáveis à obra, bem como as normas de segurança do trabalho. 

11.3 A vencedora deverá executar a obra observando fielmente o projeto básico, 

Anexo I, inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os 

termos da sua proposta. 

 

12. PENALIDADES 

A CONTRATADA, em caso de inadimplência total ou parcial do presente contrato, estará 
sujeita às seguintes penalidades: 

a) advertência, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multas sobre o valor total atualizado do contrato: 
- de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de cláusula contratual  ou  norma  de 

legislação pertinente; 
- de 5% (cinco por cento) nos casos de inexecução parcial, execução imperfeita ou em 

desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado; 
- de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total. A multa dobrará a cada caso de 

reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízo 
da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da 
possibilidade da rescisão contratual. 

c) suspensão do direito de contratar com a Administração Pública Municipal pelo período 
de um ano, na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações contratuais; 

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, na hipótese de 
recusar-se a fornecer os bens licitados. 
Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato. 

 
13. DA GARANTIA DA OBRA 
O objeto do presente deverá ter garantia de 05 (cinco) anos consoante dispõe o art. 
1.245 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando 
o licitante vencedor responsável por todos os encargos decorrentes disso. 
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14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado, em até 02 (duas) parcelas, conforme prevê o 
cronograma físico-financeiro, desde que tenha sido previamente aceito, medido e 
vistoriado pela Prefeitura Municipal de Cacequi.  
14.2 O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a 
proposta vencedora. 
14.3 A protocolização somente poderá se dar após a conclusão e liberação da 
etapa da obra, conforme cronograma físico-financeiro, visado por parte do órgão 
fiscalizador competente. 
14.4 Para efetivo pagamento as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de 

recolhimentos das contribuições de FGTS e do INSS relativa aos empregados 
utilizados na prestação de serviços. 

14.5 Serão processadas as retenções previdenciárias, fiscais e tributarias, quando 
for o caso, nos termos da lei que regula a matéria. 
 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta 

da seguinte dotação orçamentária:  

  44.90.52.00.0000 

 

 

16. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

16.1   A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, 

observando-se as seguintes normas: 

     a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, 

devendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o 

recebimento dos envelopes. 

     b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente 

a data marcada para o recebimento dos envelopes.  

      c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação 

no Setor de Protocolo, durante o horário de expediente, que se inicia às 9 h e se encerra às 

15 h. 

    d) não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos 

apresentados fora do prazo ou enviados por e-mail ou por qualquer outro meio além do 

previsto na alínea anterior. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 
Estado do Rio Grande do Sul 

 
 

Gestão 2017– 2020 
 

 

 

17.1 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 

43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/1993. 

17.2  São serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das 

propostas ou quaisquer outros documentos. 

17.3 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações 

ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na 

forma do item 4.3 desse edital, e os membros da Comissão Julgadora. 

17.4 Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de 

recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta 

financeira (art. 109, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei n° 8.666/1993). 

17.5 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão 

admitidos à licitação os participantes retardatários. 

17.6 Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte integrante:  
ANEXO I   – Memorial Descritivo;  
ANEXO II  – Planilha Orçamentária;  
ANEXO III – Cronograma Físico-Financeiro; 
ANEXO IV – Projeto de Engenharia; 
ANEXO V  – Minuta do Contrato. 

17.7  Informações serão prestadas aos interessados no horário da  9 h às 15 h, na 

Prefeitura Municipal de Cacequi, no Departamento de Compras e Licitações, onde poderão 

ser obtidas cópias do edital e de seus anexos mediante o pagamento da importância de 

R$30,00 (_______________________), diretamente na tesouraria do Município, ou pelo 

fone/fax nº (__)______________. 

 
      
      Cacequi, 30 de agosto de 2019. 
 
 
 
      ________________________________________ 
        Francisco Mathias Fonseca 
         Prefeito Municipal 
 

Este edital foi devidamente examinado e 
aprovado por esta Assessoria Jurídica. 
               Em ___/___/_____ 
 
 
      ________________________ 
            Assessor(a) Jurídico(a) 
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ANEXO I - EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2019 

 

 

Memorial Descritivo 
Obra: Construção de banheiros na E. M. Presidente Vargas 
Objeto: Ampliação da Escola 
Data: Junho de 2019 
Responsável Técnico: Eng. Civil Cléo Ricardo da Silva Pinto - CREA/RS 74550 
 
Serviços: 
1. SERVIÇOS PRELIMINARES: 
A obra já está implantada no lote urbanizado, desta forma, será necessário 
fazer as devidas locações dos serviços alvo deste memorial. Também deverá 
ser executada e fixado na obra durante todo o período de execução da mesma, 
uma placa metálica de 1,10 x 2,00 m² com os detalhes que será fornecido pela 
Prefeitura. 
 
2. MOVIMENTO DE TERRA: 

Deverá ser feito escavações no terreno para a implantação das fundações, 
com dimensões de 80 x 80 cm e profundidade mínima de 1,50 m. Também 
haverá a necessidade de colocação de terra para nivelamento do terreno e 
posteriormente a execução do contrapiso. 
 
3. FUNDAÇÕES: 
As fundações deverão ser executadas em sapatas de concreto armado de 
80 x 80 cm com malha de aço CA-50 de 8,0 mm espaçado cada 15 cm, e altura 
de 35 cm e serão executadas 15 unidades. Após isso será executado pilares de 
concreto até a viga baldrame. Tais pilares terão dimensões de 20 x 20 cm e 
serão executados com aço CA-50 de 10,0 mm e estribos de 4,2 mm espaçados a 
cada 12 cm. A viga de fundação terá a medida de 15 x 30 e será composta de 4 
ferros de aço de 10,0 mm e estribos de 4,2 espaçados a cada 12 cm. O concreto 
empregado será de fck de 15 MPa. 
 
4. ESTRUTURA: 
A estrutura de concreto armado será composta de pilares e vigas de 
cintamento, com concreto fck 15 MPa. Os pilares terãos as mesmas medidas 
dos pilares, como também as mesma ferragem. A viga de cintamento deverá 
ser executada na dimensão de 14,00 x 30,00 cm e ser composta de 4 ferros de 
aço CA-50 de 8,0 mm e estribos 4,2 mm espaçados a cada 10 cm. A laje de 
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concreto pré-moldada deverá receber capeamento de concreto de no mínimo 
4,0 cm e uma malha de aço de 3,2 mm x 3,2 mm com espaçamento de 20,0 cm. 
 
5. ALVENARIAS E PAINÉIS: 
Deverá ser executado alvenarias de fechamento de tijolos de seis furos 
assentados de espelho, de maneira a obter a espessura da parede pronta e 
acabada em 15 cm. Também deverá ser executado vergas de concreto de 11 x 
11cm e comprimento do tamanho do vão mais 30 cm para cada lado, e deverá 
ser executado tanto a verga superior como a inferior, com exceção da porta 
que só receberá a verga superior. 
 
6. COBERTURA: 
6.1 Estrutura metálica: 
Deverá ser executada tesouras metálicas em duas águas com perfil "U" nas 
seguintes dimensões: 
Linhas principais: 40 x 93 x 40 mm e= 2,25 mm 
Contraventamentos: 38 x 75 x 38 mm e= 2,25 mm 
Terças: 17 x 50 x 100 x 50 x 17 mm enrijecidas e= 2,65 mm 
Toda a estrutura deverá receber contraventamentos com tirante ou cabo 
de aço na quantidade e posicionamento recomendado pelo fabricante da 
estrutura, o qual deverá apresentar uma ART/RRT de tal serviço. 
6.2 Telhamento: 
As telhas deverão ser aluzinco com espessura 0,50 mm, chapa 26 e no 
formato trapezoidal. As mesmas deverão ser fixadas com parafusos auto 
atarrachante com borracha de vedação. 
 
7. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS: 
Todas as instalações hidrossanitárias deverão ser executadas de acordo 
com o projeto anexo. Também haverá a necessidades de executar caixas de 
passagens para inspeção e limpeza de todo o sistema de esgotamento 
sanitário, bem como fossas sépticas e sumidouro. 
 
8. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: 
Deverá ser executado de acordo com o projeto anexo. A alimentação da 
parte a ser construída deverá ser feita através do quadro de distribuição já 
existente e usando fiação 4,0 mm². Após a intervenção deverá ser feito um 
teste em todas as instalações. 
 
9. ESQUADRIAS: 
As janelas serão de vidro temperado 8,0 mm e as portas, tanto externas 
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como internas deverão ser executadas em alumínio, com seus respectivos 
acessórios compatíveis para este tipo de porta. 
 
10. REVESTIMENTO: 
As alvenarias e lajes deverão ser chapiscadas com argamassa de cimento e 
areia na proporção 1:3 e após deverão ser rebocadas com emboço, massa 
única, com traço de argamassa de cimento, cal e areia de 1:2:8. Na parte 
interna será aplicado revestimento cerâmcio na tonalidade clara e após 
rejuntado com rejunte próprio para o tipo de cerâmica instalada. 
 
11. IMPERMEABILIZAÇÃO: 
Deverá ser pintadas as vigas baldrames, tanto na parte superior, bem como 
as laterais, com tinta tipo hidroasfalto em quatro demãos, para 
impermeabilizar a superfície que após receberá as alvenarias. 
 
12. PISOS: 
Deverá ser executado um contrapiso de concreto de 8cm na parte interna e 
após assentamento dos piso cerâmico PEI V, com tonalidades claras e com 
prévia autorização da fiscalização. 
 
13. PINTURA: 

Todas as alvenarias e lajes revestidas com argamassa, deverão receber 
pintura de acabamento com tinta acrílica semi-brilho na cor indicada pela 
fiscalização em no mínimo duas demãos. Nas paredes novas deverão receber 
uma demão de selador acrílico pigmentado. Na tabeira de madeira, deverão 
receber acabamento com pintura com tinta esmalte semi brilho nas cores 
indicadas pela fiscalização. 
 
14. LIMPEZA DA OBRA: 
No final do serviço, toda a obra deverá ser entregue limpa, e sem sobras de 
materiais e embalagens. Sendo que deverá ser retirado toda a sobra de 
entulhos. 
Cacequi (RS), 29 de julho de 2019. 
Cléo Ricardo da Silva Pinto 

Engenheiro Civil - CREA/RS 74550-D 

 
 
 

 


